
MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, n° 255, Centro Cx. Postal 24 CEP 85.615-000
E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br Telefone: (46) 3525-8107 / 8105

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE BEM IMÓVEL Nº 025/2024
Vinculado à Dispensa por Justificativa n° 001/2024 e Chamamento Público nº 004/2023

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o
nº 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado
do Paraná, representado pelo Prefeito em Exercício, Sr. Giovani Tolotti, portador da cédula de identidade
civil (RG) nº 8.285.631-5 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº 052.645.289-77, de ora em diante
denominado LOCATÁRIO; e a empresa LRP ADMINISTRADORA DE BENS LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 30.084.856/0001-53, com sede na Avenida Antônio
de Paiva Cantelmo, nº 570, Bairro Industrial, na cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, CEP
85601-270 , Telefone (46) 3055-1617, e-mail: rejaneschutz@gmail.com, representada por seu
administrador, Sr. Nilvon Glatt, portador da cédula de identidade civil (RG) nº 648.518-9 SSP/PR, e
inscrito no CPF sob o nº 153.477.889-68, de ora em diante denominado LOCADORA, estando as partes
sujeitas às normas da Lei 8.666/93 e subsequentes alterações, obedecidas as condições estabelecidas no
Chamamento Público nº 004/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA PROCEDIMENTO
O presente Contrato obedece aos termos da proposta apresentada na Chamamento Público nº 004/2023,
baseada no inciso X, art. 24 da Lei nº 8.666/93 e ao disposto na Lei nº 8.245/1991.

CLÁUSULA SEGUNDA DO OBJETO
O contrato tem por objeto a locação de imóvel para instalações do museu, com área total de 226,17 m²
(duzentos e vinte e seis metros quadrados e dezessete decímetros quadrados), constituído pela sala
comercial 01 (um) com 83,34 m² (oitenta e três metros quadrados e trinta e quatro decímetros
quadrados) e sala comercial 02 com 142,83 m² (cento e quarenta e dois metros quadrados e oitenta
e três decímetros quadrados), ambas do Condomínio Residencial e Comercial Magno, frente com a
Rua Emilio Magno Glatt, unidades construídas no pavimento térreo do referido edifício situado
nesta Cidade e Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná, objeto das matriculas n° 3.890 e 3.891
do Registro de Imóveis da Comarca de Marmeleiro-PR, atendendo as necessidades do
Departamento de Educação e Cultura.

CLÁUSULA TERCEIRA DO VALOR
O LOCATÁRIO, a título de aluguel, pagará à LOCADORA, mensalmente, o valor de R$ 3.350,00 (três
mil e trezentos e cinquenta reais), com valor contratual total, para o período de 12 (doze) meses, de R$
40.200,00 (quarenta mil e duzentos reais).

Parágrafo Único
Decorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato, os valores poderão ser reajustados pelo índice
acumulado do IGP-M ou outro índice que o substitua à época da atualização, após requerimento formal da
LOCADORA ou LOCATÀRIA. O reajuste terá como base a data da assinatura do contrato.

CLÁUSULA QUARTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a locação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Conta Órgão/Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte
224 06.03 13.392 0014 2.024 3.3.90.39.10.00.00 0

CLÁUSULA QUINTA DO PAGAMENTO
5.1 O Município de Marmeleiro se compromete a efetuar o pagamento, através de depósito bancário, até o
décimo quinto dia do mês subsequente a utilização do imóvel, valendo o comprovante do depósito
eletrônico como recibo.

CLÁUSULA SEXTA DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura do presente instrumento, ou
seja, até 12 de março de 2025, podendo ser prorrogado de acordo com as necessidades da Administração,
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e desde que atendidas as disposições do artigo 57, da Lei nº 8.666/93.

§ 1° Caso a LOCADORA não se interesse pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua intenção,
por escrito, ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de noventa 90 (noventa) dias antes do término
da vigência contratual.

§ 2° Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado, e não ocorrendo o
acordo de prorrogação, nos prazos fixados no caput desta cláusula.

CLÁUSULA SÉTIMA DAS OBRIGAÇÕES DA LOCADORA
A Locadora fica obrigada a:

a) Fornecer ao LOCATÁRIO descrição minuciosa do estado do imóvel quando de sua entrega
com expressa referência aos eventuais defeitos existentes, respondendo pelos vícios ou defeitos anteriores
à locação;

b) Entregar ao LOCATÁRIO o imóvel em estado de servir ao uso a que se destina, bem como a
garantir-lhe, durante a vigência deste Contrato, seu uso pacífico;

c) Pagar despesas extraordinárias que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel;

d) Autorizar quando necessário, ao LOCATÁRIO, a realização de modificações que se fizerem
necessárias ao imóvel, sendo que no final do contrato as mesmas poderão ser removidas, desde que não
importem em modificação da estrutura originária e não impliquem em impossibilidade ou limitação de
uso do bem locado;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de qualificação exigidas;

§ 1° No caso de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de direitos ou dação em
pagamento, o LOCATÁRIO tem preferência para adquirir o imóvel, em igualdade de condições com
terceiros, devendo a LOCADORA dar-lhe conhecimento do negócio mediante notificação judicial ou
extrajudicial.

§ 2° O presente contrato obriga não só as partes contratantes, bem como os sucessores da LOCADORA,
enquanto perdurar a locação, assim como também, em caso de alienação do imóvel por parte da
LOCADORA, o novo proprietário obriga-se ao fiel cumprimento do presente instrumento contratual, em
todas as suas condições e cláusulas, no prazo estabelecido para vigência do presente instrumento
contratual.

CLÁUSULA OITAVA DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO
O Município fica obrigado a:

a) Pagar, pontualmente: o aluguel, e as despesas ordinárias de consumo de luz, água e esgoto;

b) Levar ao conhecimento da LOCADORA o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a ela incumba, bem com as eventuais turbações de terceiros;

c) Realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, provocados por seus agentes;

d) Cientificar a LOCADORA da cobrança de tributos e encargos condominiais, bem como de
qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que dirigida a ele, LOCATÁRIO;

e) Permitir a vistoria ou visita do imóvel nas hipóteses previstas na Lei nº 8.245 de 18/10/91;

29



MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, n° 255, Centro Cx. Postal 24 CEP 85.615-000
E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br Telefone: (46) 3525-8107 / 8105

f) Zelar pelo imóvel ora locado, mantendo-o em boas condições de higiene e limpeza, com os
aparelhos sanitários, iluminação, fechaduras, torneiras, em perfeito estado de conservação e
funcionamento;

g) Restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as deteriorações
decorrentes do seu uso normal;

h) Efetuar o pagamento do IPTU e taxas correlatas.

Parágrafo Único
É expressamente vedado ao LOCATÁRIO a sublocação, cessão ou transferência do imóvel locado, a
título gratuito ou oneroso, para outra pessoa, sem prévia e expressa aquiescência da LOCADORA.

CLÁUSULA NONA DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
9.1 A fiscalização e o acompanhamento do contrato será de responsabilidade da servidora Sirlei Fachin
Bernardi, do Departamento de Educação e Cultura, e-mail: cultura@marmeleiro.pr.gov.br, telefone (46)
3525-8130, a fim de verificar a conformidade com as especificações técnicas dispostas no mesmo.

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda
que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus
agentes e prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA DA RESCISÃO E DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
10.1 Este contrato poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral e escrito do LOCATÁRIO, nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da
Lei 8.666/93, bem como outra situação de relevante interesse público e de amplo conhecimento, hipótese
em que a LOCADORA não receberá qualquer indenização suplementar;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes reduzidas a termo no processo de licitação;

c) Na ocorrência de uma das hipóteses elencadas na Lei nº 8.245/91.

10.2 A LOCADORA poderá requerer a rescisão do contrato quando o LOCATÁRIO:

a) Atrasar, por mais de 30 (trinta) dias contados do final do prazo previstos na Cláusula Quinta, o
pagamento dos aluguéis conforme pactuado;

b) Inadimplir quaisquer das cláusulas ou condições estabelecidas neste contrato admitidas as
ressalvas feitas no resguardo do interesse público.

§ 1° Na hipótese de rescisão pelo LOCATÁRIO por descumprimento de qualquer das obrigações
contratuais da LOCADORA, os valores devidos a esta até a rescisão permanecerão retidos pelo mesmo, a
fim de garantir o ressarcimento de prejuízos, multas ou perdas e danos decorrentes do(s) evento(s)
motivador do rompimento contratual.

§ 2° No caso de rescisão com iniciativa por parte da LOCADORA, deverá esta notificar ao Município,
por escrito, num prazo não inferior a 90 (noventa) dias. Este prazo poderá ser reduzido caso haja
concordância da Administração Municipal.
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§ 3° A LOCADORA reconhece desde já os direitos do LOCATÁRIO em caso de rescisão administrativa
prevista na legislação referente a licitações e contratos administrativos, especialmente no artigo 77, da Lei
nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte
dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93 de 21 de junho
de 1993, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições da Lei 8.245/91.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS
A troca eventual de documentos e correspondências entre a LOCADORA e o LOCATÁRIO será feita
através de protocolo ou outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93 e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA SUCESSÃO E FORO
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro,
Estado do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato,
independente do domicílio da locadora, que fica obrigada a manter um representante com plenos poderes
para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

Marmeleiro, 13 de março de 2024.

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
Giovani Tolotti
LOCATÁRIO

LRP ADMINISTRADORA DE BENS LTDA
Nilvon Glatt

LOCADORA
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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE BEM IMÓVEL Nº 025/2024 

Vinculado à Dispensa por Justificativa n° 001/2024 e Chamamento Público nº 004/2023 

 

LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

 

LOCADORA: LRP ADMINISTRADORA DE BENS LTDA 

 

OBJETO:  Locação de imóvel para instalações do museu, com área total de 226,17 m² (duzentos e vinte 

e seis metros quadrados e dezessete decímetros quadrados), constituído pela sala comercial 01 (um) com 

83,34 m² (oitenta e três metros quadrados e trinta e quatro decímetros quadrados) e sala comercial  02 

com 142,83 m² (cento e quarenta e dois metros quadrados e oitenta e três decímetros quadrados), ambas 

do Condomínio Residencial e Comercial Magno, frente com a Rua Emilio Magno Glatt, unidades 

construídas no pavimento térreo do referido edifício situado nesta Cidade e Comarca de Marmeleiro, 

Estado do Paraná, objeto das matriculas n° 3.890 e 3.891 do Registro de Imóveis da Comarca de 

Marmeleiro-PR, atendendo as necessidades do Departamento de Educação e Cultura. 

 

VALOR: O LOCATÁRIO, a título de aluguel, pagará à LOCADORA, mensalmente, o valor de R$ 

3.350,00 (três mil e trezentos e cinquenta reais), com valor contratual total, para o período de 12 (doze) 

meses, de R$ 40.200,00 (quarenta mil e duzentos reais). 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura 

do presente instrumento, ou seja, até 12 de março de 2025. 

 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 13 de março de 2024. 

 

FORO: Foro da Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

 

 

Marmeleiro, 13 de março de 2024. 

 

 

 

Giovani Tolotti 

Prefeito em Exercício de Marmeleiro 
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MUNICÍPIO DE MARMELEIRO – PARANÁ 

 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

O Município de Marmeleiro dá garantia da autenticidade deste 
documento, desde que visualizado através de 

http://www.marmeleiro.pr.gov.br/ no link Diário Oficial. 

Início 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 07 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 
 
Marmeleiro, 07 de março de 2024. 
 
Paulo Jair Pilati 
Prefeito de Marmeleiro 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE BEM IMÓVEL Nº 025/2024 
Vinculado à Dispensa por Justificativa n° 001/2024 e Chamamento Público nº 004/2023 

 
LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
LOCADORA: LRP ADMINISTRADORA DE BENS LTDA 
OBJETO:  Locação de imóvel para instalações do museu, com área total de 226,17 m² (duzentos e vinte e seis metros 
quadrados e dezessete decímetros quadrados), constituído pela sala comercial 01 (um) com 83,34 m² (oitenta e três metros 
quadrados e trinta e quatro decímetros quadrados) e sala comercial  02 com 142,83 m² (cento e quarenta e dois metros 
quadrados e oitenta e três decímetros quadrados), ambas do Condomínio Residencial e Comercial Magno, frente com a 
Rua Emilio Magno Glatt, unidades construídas no pavimento térreo do referido edifício situado nesta Cidade e Comarca 
de Marmeleiro, Estado do Paraná, objeto das matriculas n° 3.890 e 3.891 do Registro de Imóveis da Comarca de 
Marmeleiro-PR, atendendo as necessidades do Departamento de Educação e Cultura. 
VALOR: O LOCATÁRIO, a título de aluguel, pagará à LOCADORA, mensalmente, o valor de R$ 3.350,00 (três mil e 
trezentos e cinquenta reais), com valor contratual total, para o período de 12 (doze) meses, de R$ 40.200,00 (quarenta mil 
e duzentos reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura do presente 
instrumento, ou seja, até 12 de março de 2025. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 13 de março de 2024. 
FORO: Foro da Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 
 
Marmeleiro, 13 de março de 2024. 
 
Giovani Tolotti 
Prefeito em Exercício de Marmeleiro 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO PRIMEIRO TERMO ADIITVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº 018/2023 (Chamamento Público Nº 003/2022 – PMM – Inexigibilidade nº 

006/2023) 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
CONTRATADA: CLINILABOR LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA 
OBJETO: aditivo de prazo de execução e vigência contratual. 
VALOR: Não haverá reajuste de valores, permanecendo os mesmos já praticados no contrato original. 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA PRORROGADO: pelo período de 12 (doze) meses, a contar do vencimento do 
instrumento contratual (14/03/2024), ou seja, até 13 de março de 2025. 
DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 13 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 
 
Marmeleiro, 13 de março de 2024. 
 
Giovani Tolotti 
Prefeito em Exercício de Marmeleiro 
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